
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SOLICITAÇÃO: I ADITIVO DE PRAZO - 90 dias 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste, solicitar parecer jurídico a cerca 
da possibilidade dei aditivo de prazo do contrato 773/2023 da empresa , conforme anexos. Para 
ser encaminhado ao setor da Procuradoria, não houve aditivos anteriores. 

Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Conceição do Coité, 08 de janeiro de 2024. 

Vane - :a e ndrade Oliveira 

Secretária Municipal de Saúde 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITE 
PODER EXECUTIVO 

GABINETE DO PREFEITO 

• 

• 

'FERMO IW RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 1W LICITAÇÃO 

N. 115/2023 

PR(CESS() ADMINISTRATIVO: 344/2023. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO 1* CONCEIÇÃO DO COITÉ -- BAHIA. 

CONTRATADO. CASA AMARALINA LIDA 

NÚMERO DO CNN : 44346.613/000142. 

OBJETO: Contrails* de serviço de hospedagem como casa de ;polo. para pacientes e 

acompanhanies desie municipio de Conceição do Coite/BA, em TED aratamento Fora do 

Domicilio) na cidade de Salvador, capital do Estado da Bahia. 

FUNDAMENT() LEGAL: CONFORME ART. 24. 11 DA LEI 8.666/93. 

VIGÊNCIA: ¡TRÊS) MESES. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: RS 17346,62 IDEZESSETE MIL QUINHENTOS E 

QUARENTA E SEIS REAIS li SESSENTA E DOIS CENTAVOS). 

FORMA DE PAGAMENTO: ATÉ 20 DIAS APÓS A EMISSÃO DA NOTA FISCAL. 

CONCEIÇÃO IX) COITÉ/BA, 06 DE OUTUBRO DE 2023 

MARCELO PASSOS DE ARACJO 

Prefeito Nhiniciral 

zik‘f

Rua rneoones Antonio Calm o - so - Rodoviário - Conceição do Code Barra raw, concescaodocoito ba goy by 
CFR• 4A 730,000 - CNPJ eel 13.843.942/0001-57 - Ematl- gabnote@conceicaotloco4e ba goy by 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A [AMA AMA DA UNIÃO 

Nome. CASA AMARALINA LIDA 
CNPJ: 44.546.513/0001-02 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) corn 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas finals e, no caso de ente federativo, para 
todos os orgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://ilb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 12:04:30 do dia 08/09/2023 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 06/03/2024. 
Código de controle da certidão: 6F09.E185.0632.FBCC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 30/1 , 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20236389790 

RAZÃO SOCIAL 

CASA AMARALINA CHM 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

188.470.912 - BARAD() 

CNPJ 

44.546.613/0001-02 

Fica certificado que não constam, ate a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa fisica ou juridica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

omi Emitida em 30/11/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo valida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissào. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRU 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Valida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 ReleatidatiNegativa.rpt 



09i0112024. 11:34 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA ECONOM,CA FEeL RA4 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

44.546.613/0001-02 

CASA AMARALINA LTDA 

AV AMARALINA 790 / AMARALINA / SALVADOR / BA / 41900-020 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.336, de 11 de inaio de 1933, ceitlfica que, nesta data, d 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer debitos refcrentcs a contribuig5es c/ou or:cargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:25/12/2023 a 23/01/2024 

Certificação Win-taro: 202312.2502414995017455 

Informação obtida em 08/01/2024 11:34:04 

.4 utilize:0o deste Certificado para os fins previstos ern Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.calxa.govebr 

httpsfiwnsulta-crt.arixe.gov.brioonsultocrUpegesiconsultaEmpregador.Jsf 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
.7USTICA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CASA AMARALINA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 44.546.613/0001-02 

Certidão n°: 1901700/2024 

Expedição: 08/01/2024, As 11:36:06 

validade: 06/07/2024 - 180 (canto e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que CASA AMARALINA LTD& (ULTRIR E FILIAIS), inscrito (a) 

no CNPJ sob o n' 44.546.613/0001-02, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 6I2-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão sec) de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidao atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agencias ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORNAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários A identificação das pessoas naturais e juridicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Previa ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

a•• 



ail SALVADOR 

PRIMEIRA CAPITAL DO BRASIL 

NÚMERO. 

0918171833 

RAZÃO SOCIAL: 

CASA AMARALINA LIDA 

NOME FANTASIA-

CASA AMARALINA 

ENDEREÇO: 

AVENIDA AMARALINA 
NÚMERO: 

790 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA DA SAÚDE 

SUBCOORDENACÂO DE VIGILÁNCIA SANITÁRIA 

ALVARÁ SANITÁRIO 

VALIDADE. 

15/09/2024 

COMPLEMENTO 

TODO IMÓVEL 

ATIVIDADES(S) ECONÔMICA(S) AUTORIZADA(S) 

ENAL(s) 

5510-8/01 

Ram 

PROCESSO 

20220111103405-B1 

CGA: 

84798900175 

BAIRRO: 

AMARALINA 

EXERC;CINS) FISC 

2021,2022,2023 

CNN/CRP: 

44.546.613/0001-02 

Descri0a 

MOTAS. CO/4000(S): 36 

CsPliCação de risco do estabelecimento: 

MÉDIO 

Iradcs. I8/09/2023 

Coordenadora 

Ludmda Carlos Costa 
Miskaa1153227 

1. De acecdo can as legislações sarribinas e disposições regulamentares errs vigor, a(s) abvidade(s)eototarnica(a) f &(ram) autorizadas pelt/ 

VigeMcia Sane:aria ccerfomse a ROC ANVISA no 1E4/2017 e sue InstmçáoNarinattva A 66/2020 ou ouira que nubs substaul-IA 

2.0 estabeleamento sere Passer-ado: Saddle Rigor atindodes ecco6mIcas &no MaDO da opaapio do eatabefeclmento carter* SEM a 

reakaação de Inspeclo unities ou análise doznencntal origin Alto Pasco: atividades <toner:Ices cup inecio da opera00 magem InsP0a0 

wisteria ea análise documental prévia: 

3. Em caso de infração saniniDa este alvasi ',adore seir suspense temporeno ou dennitivamonte peta tutored. de salt/Aix 

4.3 Alvah Sannado deverá obegatoriamente sedum& ern lugar bem Naive/ too públIco no ea/a beircernmio '<social* 

S. 0 kcenciamcnto stinItialo do estabekcenento sujeito a ascallA010 da baglincia sane/via será revalidado anualmenIA mcdianIc tulIcSalaa 

6. A nortoV/00 do Alveri SanitOrlodeve see solicited. a autoodadaSanitina Murvopal 00 dies antes da dais de evuoçao do pram de aja 

validade 



Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTARIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 

NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICIPIO DE 

SALVADOR 

Razão Social: 

Endereço: 

CASA AMARALINA LTDA 

44.S46.613/0001-02 
AVENIDA AMARALINA N°790 - AMARALINA, SALVADOR/BA - CEP: 
41900020- OUTROS OT 

Número da Certidão: 723848 

E certificado que não constam pendéncias ern nome do sujeito passivo acima identificado, 
incluindo matriz e filiais localizadas no Município. 

Esta certidão se refere A situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela 
SEFAZ e a inscrições em Divida Ativa junto A PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do 
estabelecimento matriz e suas filiais ou imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dividas do 
sujeito passivo que vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço https://sefaz.salvador.ba.go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida As 07:28:13 horas do dia 09/01/2024. 
Válida até dia 08/04/2024. 

Código de controle da certidão: 409F.D60A.C714.710A.398DIAE9.88FO.BC1D 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvadonba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de 
controle acima. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

PARECER PROJUR LC. N° 16/2024 

PROCESSO ADM. N°. 016/2024 

ADITIVO DO CONTRATO N°.773/2023 

INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Trata-se de consulta acerca da legalidade/viabilidade de aditivo de contrato do 

processo administrativo em epigrafe, para fins de emissão de Parecer Jurídico, em 

atendimento a norma contida no inc. VI, do art.38, da Lei n° 8.666/93. 

0 pedido foi instruido com a solicitação de aditivo de prazo contratual para 

"Contratação de serviço de hospedagem como casa de apoio, para pacientes e 

acompanhantes deste município de Conceição do Coité, em TFD( tratamento fora do 

domicilio) na cidade de Salvador, capital do Estado da Bahia." 

Para subsidiar o presente parecer, a Secretaria de Saúde remeteu os autos do 

processo destinado a realizar aditamento do contrato n°. 773/2023, firmado em 

decorrência do processo administrativo n° 344/2023, gerado através da dispensa de licitação 

n° 115/2023, com a empresa CASA AMARAL1NA LTDA. CNPJ n°44.546.613/0001-02. 

E o relatório. 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado que a 

condução da análise técnico jurídica 4 vinculada à atividade prevista legalmente da função 

da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o 

Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é 

de ser observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei 

referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, 

gestor. já que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e 

finalidade. 

Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme os entendim9195 

jurisprudenciais que seguem: 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58— Bairro Gravatá — Conceição do Coi 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO 

PARECERISTA. SUPOSTO CRIME EM 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 89, CAPUT, 

DA LEI 8.666/93. Purr() DE TRANCAMENTO DA 

AÇÃO PENAL. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA D 

EINDICACAO DO DOLO NA CONDUTA DO 

CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE SER 

CONCEDIDA. 1. Não se pode deixar de considerar que 

sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a 

manifestação jurídica não se constitui como ato 

administrativo em si, podendo apenas ser usada como 

elemento de fundamentação de um ato administrativo 

posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - MS 

24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. 

Joaquim Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - Órgão 

Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008. 

Neste julgamento, o Relator, Ministro JOAQUIM 

BARBOSA, apresentou o entendimento de que a 

responsabilização do advogado parecerista somente 

pode ocorrer quando a lei estabelece efetivo 

compartilhamento do poder administrativo de decisão. 

3. Discussão que ganha maior relevo no âmbito do 

Direito Penal. 0 tipo penal se dirige, em principio, ao 

administrador: dispensar, indevidamente a licitação ou 

declará-la inexigível fora dos casos legais (art. 89, caput 

da Lei 8.666/93). Cabe verificar de que modo a conduta 

imputada ao advogado teve relevo para a concretização 

desse ato de dispensa de licitação, e, na situação 

apresentada, o se verifica é a emissão de um parecer 

sem qualquer fundamentação. 4. 0 advogado 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58 — Bairro Gravatá — Conceição do Coité - 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURIDICA DO MUNICIPIO 

simplesmente não disse nada; ele fez uma apreciação da 

questão e invocou o art. 24, inciso IV, para afirmar que 

a situação de emergência estaria contemplada por ele. 

Contudo, essa referência que ele fez foi uma observação 

em tese, como se estivesse transferindo para o 

administrador a responsabilidade no sentido de praticar 

ou não aquele ato. 5. Para que se sustente a 

possibilidade de responsabilização penal do advogado 

subscritor do parecer, outros elementos devem ser 

apresentados na peça acusatória, o que na situação não 

ocorreu. Não ha nenhuma indicação na denuncia de que 

o advogado estava em conluio com o Prefeito, e que 

haveria o dolo do causIdico, ao emitir o parecer, 

direcionado it prática de um ilícito penal. Ou seja, não 

foi apresentado qualquer indicio de aliança com o 

agente politico para prática de atos de corrupção. 6. 

Ordem concedida. 

(TRF-5 - HC: 71466220134050000, Relator: 

Desembargador Federal Manoel Erhardt, Data de 

Julgamento: 15/08/2013, Primeira Turma, Data de 

Publicação: 22/08/2013) 

Agravo de instrumento. Ação civil pública. 

Improbidade administrativa. Parecer emitido pelo 

Procurador Geral do Município de Petrópolis opinando 

pela celebração de convênio entre o Município de 

Petropolis e OCIPS. OrgAo ministerial que sustenta a 

ocorrência de dispensa indevida de licitação sob o 

simulacro de convênio. Decisão de recebimento da 

petição inicial. Afastada a preliminar de ile • e • 
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passiva ad causam, tendo em vista a teoria da asserção. 

Petição inicial que satisfaz os requisitos previstos no art. 

282 do CPC, a afastar a preliminar de inépcia da 

exordial. Afastadas as prejudiciais de prescrição da ação 

e da pretensão de ressarcimento ao Erário. 

Responsabilidade do advogado público. Inexistência na 

hipótese. Parecer que possui 

enunciativo, e, portanto, incapaz 

obrigações. Ausência de fortes 

existência de dolo ou culpa grave 

natureza de ato 

de gerar direitos e 

indícios acerca da 

que apontem para a 

prática de ato improbo por parte do agravante. Recurso 

provido. 

(T.1-RJ - Al: 00183666320158190000 RJ 0018366-

63.2015.8.19.0000, Relator: DES. WAGNER CINELLI 

DE PAULA FREITAS, Data de Julgamento: 

01/07/2015, DECIMA SÉTIMA CAMARA CIVEL, 

Data de Publicação: 03/07/2015 17:15) 

0 objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no 

procedimento de apuração do presente aditivo. Assim, excluindo-se os elementos técnicos e 

econômicos que o embasaram, é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou 

requisitos eminentemente jurídicos do presente procedimento. 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução 

da Administração Pública, subordinando-se, contudo as vertentes das normas de regência, 

em especial, os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassificar a 

presente peça como opinião técnica quanto à regularidade legal do procedimento, 

desvinculadas das finalidades que os justificam e tendo por base o próprio procedimento, 

incluso as declarações, autorizações, determinações e demais atos nele presentes. Cabendo 

ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência. 
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Excluindo-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram todo o 

procedimento, passemos, estritamente, a análise dos aspectos jurídicos do presente processo 

de aditivo. 

A analise dos atos administrativos que compõem o presente processo revela que 

os atos foram praticados de forma adequada cuja observância aos seus elementos 

essenciais os tomam válidos, eficazes e aptos a produzir efeitos jurfdicos imediatos. 

São presentes aos autos: a justificativa da administração pública, o contrato a 

ser aditivado, documentos do contratado a realizar o objeto, bem como certidões válidas, 

estando a empresa apta para pactuar com a administração pública. 

Como alhures exposto, versam os presentes autos acerca da análise da 

possibilidade e legalidade de nova prorrogação do Contrato n° 773/2023, decorrente do 

processo administrativo n° 344/2023, gerado pela Dispensa de licitação n° 115/2023, 

firmado entre o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ n° 11.734.182.0001-40, com a 

empresa CASA AMARALINA LTDA CNPJ n°44.546.613/0001-02. 

Tem o presente procedimento a prorrogação, ainda em tempo, da vigência 

contratual, por mais 90( noventa) dias, em observância do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

Inicialmente deve-se destacar que nos contratos celebrados pela 

Administração Pública pode-se falar em prorrogação do contrato por acordo entre as partes, 

se a situação fitica enquadrar-se em uma das hipóteses dos incisos do art. 57, caput ou dos 

incisos do §10, do mesmo artigo da Lei n°8.666/93. 

Assim, a prorrogação de prazo deve resultar do consenso entre as partes 

contratantes, ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 

competente para celebrar o contrato, consoante exigências determinadas no §2° do art. 57 

da Lei das Licitações e Contratos. 
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No caso em tela, já que se trata de empresa "Contratação de serviço de 

hospedagem como casa de apoio, para pacientes e acompanhantes deste município de 

Conceição do Coité, em TFD( tratamento fora do domicilio) na cidade de Salvador, capital 

do Estado da Bahia. "verifica-se que a possibilidade e legalidade da solicits* ora 

formulada se encontra consubstanciada no caráter extensivo do artigo 57, §1°, II, §2° da Lei 

8666/93 que assim determina: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei 

ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

(.) 

§ lo Os prazos de inicio de etapas de execução, de 

conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas 

as demais cláusulas do contrato e assegurada a 

manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, 

desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 

devidamente autuados em processo: 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível. 

estranho a vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do 

contrato; 

§ 2° Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada 

por escrito e previamente autorizada pela autoridade 

competente para celebrar o contrato. 

Analisando o procedimento realizado, verifica-se que o aditivo de prazo de 

90( noventa) essenciais para conclusao dos serviços contratados "Contratação de serviço 

de hospedagem como casa de apoio, para pacientes e acompanhantes deste unicipio / de 
-42:16 - 

,---
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Conceição do Coité, em TFD( tratamento fora do domicilio) na cidade de Salvador, capital 

do Estado da Bahia." 

Por todo o exposto, vem esta Procuradoria Jurídica opinar pela regularidade 

do procedimento para efeito de ratificação e publicação, haja vista que se encontra em 

conformidade com o art. 57, § 10, II, §2° da Lei Federal n°8.666/1993. 

o parecer. 

do Coité, B Mrcle—laneiro de 2024. 

B/BA 28.527 

Dec to Municipal it 2826/20 

curador Geral do icipio 

7 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DECISÃO 

Diante da justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde 

visando do aditivo de prazo de 90 (noventa) dias do contrato n° 773/2023 

da empresa CASA AMARALINA LTDA inscrita em CNPJ n° 

44.546.613/0001-02. Decido pelo deferimento do aditivo de prazo ate 

90 (noventa) dias sem reajustes de valores do referido contrato, bem como 

certificamos da existência de dotação orçamentaria no exercicio 2024, 

adotando os fundamentos constantes no parecer jurídico n° 016/2024 

emitido pela procuradoria jurídica municipal. 

Conceição do Coité 08 de janeiro de 2024 

MAlléglrayaiENW 2ES ASSOS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
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A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CONCEIÇÃO DO COITÉ 

I TERMO DE ADITAMENTO DE PRAZO 

Pelo presente instrumento fica aditado o Contrato abaixo especificado, de acordo corn as 599urites clausli'as e 

declarações: 

CONTRATO ADITADO N° 77312023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO tie 34412023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N 11542023 

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa fluidics da direto piktioci intern°, sbada a Praça 

Porcina Rosa de Araiijo, s/n°, Centro — Conceição do Cote — Bahia. CEP: 48.730-000, inscnta rio CNPJ fr

11.734.182.0001-40, neste ato representados pelo Secretária Municipal de Salida, Sra. VANESSA casino,' OE 

ANDRADE OLIV1ERA, portadora do CPF sob n°. 037.472.705-81 RG sob n°. 1001703588. 

CONTRATADA: CASA AMARALIN A LTDA, pessoa juridic,a de direito privado, CNPJ: 44,546.613,0001-02, err 

sede na Avenida Amaralina, Bairro: Amaralina, Salvador -BA —CEP.: 41.900-020, neste asp represerrada 

através do seu representante legal, a Sra. ANTONIA CHAVES AMORIM, portadora do RG n' 0053840011 

emitido por SSP1BA e do CPF n° 497A95.605-15. 

CLAUSULA PRIMEIRA OBJETO DO CONTRATO: 

1.1. Contratação de serviço de hospedagem como casa de apoio, para paiaentes e acompanhante ste 
município de Conceição do Coite/BA, em TFD (Tratamento Fora do Domicilio) na °dada de SaNiador.aPita1 
do Estado da Bahia. 

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO DO ADITAMENTO: 

2.1. Adilivar o prazo do contrato n° 77312023 por 90(noventa) dies, ou seja de 09/0112024 ate MOM 

acerçados nos ditames do art. 57, § 1°, 111, § 2° da Lei Federal da Lei 8.666./93. 

CLAUSULA TERCEIRA - RATIFICAÇÃO: 

3.1 Os Contratantes ratificam as demais clausulas constantes do contrato ore aditada 

CLAUSULA QUARTA- LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

4,1 Este contrato O regido pela Lei n°8 666/93 e denial norms de ciée4o adminstraho e trv4 peranaes 

Assim ajustados. firmam este &blamer%) ern 02 (duas) ms de igual teor, na presençs das testenunhas abaci 

byroi :ndr. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO COITÉ 

elegendo o faro de Conceição do Coite — Ba., para dirimir qualquer questão dele advinda. 

Conceição do CoIte/BA 08 de janeiro de 204 

MUNICIPAL DE SAUDE 
CNPJ n0 11.734162.000140 

CONTRATANTE 

CASA 
CNN: 

TESTEMUNHAS: 

MARALINA LIDA 
546.61310001-02 

ONTFtATADO 

Geane de Matos O. a 
Ívlatncula 102MP 

Choern:m.doromCenqr.ei•er 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA 

POD ER EXECUTIVO 

EXTRATO DE ADITIVO 

1 TERMO DE ADITAMENTO DE PRAZO 

CONTRATO ADITADO N.° 773/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 344/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 115/2023 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CNN Isr 11.734.182.0001-40 

CONTRATADA: CASA AMARALINA LTDA CNN: 44.546.613/0001-02 

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM 

COMO CASA DE APOIO, PARA PACIENTES E ACOMPANHANTES DESTE 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ/BA. EM TFD (TRATAMENTO FORA DO 

DOMICILIO) NA CIDADE DE SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA. 

OBJETO DO ADITAMENTO: AD1TIVAR 0 PRAZO DO CONTRATO N.° 773/2023 

POR 90 (NOVENTA) DIAS, OU SEJA, DE 09/01/2024 Alt 08/04/2024. 

CONCEIÇÃO DO COITÉ/BA OS DE JANEIRO DE 2024. 
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